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    CAPÍTULO 1 CORRUPÇÃO: DESAFIOS DA CONCEITUAÇÃO E ATEMPORALIDADE


    MARIA JÚLIA TREVIZAN DE SOUZA


    Advogada criminalista, pós-graduada em Direito e Processo Penal pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, graduada em Direito pela Universidade Presbiteriana Mackenzie.


    PRISCILA LEME DA MOTA


    Advogada criminalista, pós-graduada em Direito e Processo Penal pela Universidade Presbiteriana Mackenzie, especialista em Prática Penal Avançada pelo Damásio Educacional, especialista em Perícia Criminal pela Faculdade Verbo Jurídico, graduada em Direito pela Universidade São Judas Tadeu.


    CONSIDERAÇÕES INICIAIS


    Não há como iniciar a leitura de um livro sobre a corrupção e suas diversas nuances e aplicações sem primeiro compreender a construção do conceito de corrupção, que ocorreu gradativamente ao longo dos tempos, pari passu à evolução das sociedades.


    Historicamente, fenômenos e acontecimentos que podem ser considerados como corruptivos foram e são observados em inúmeros momentos em todo o mundo. Por ser a corrupção um fenômeno social muito antigo, que segue sempre acompanhando a evolução da humanidade, é preciso apontar suas origens ao longo da história mundial, desde a observação do prisma religioso, até as diversas passagens da história do direito no mundo.


    Do mesmo modo, no Brasil, houve diversos períodos da política em que se utilizou o conceito de corrupção de formas diferentes, assim, é possível verificar que a conceituação, seja da corrupção como o é neste caso, seja de qualquer outra palavra, sempre se dá de acordo com o momento em que uma sociedade está vivendo.


    Assim, é imprescindível realizar uma revisão histórica para demonstrar como o conceito de corrupção se amolda aos diferentes povos, com suas diferentes culturas, e, inclusive, em diferentes épocas. Outrossim, neste capítulo será realizada tanto a revisão histórica em nível global, quanto a revisão histórica da corrupção no Brasil, fazendo um recorte de épocas a fim de verificar a incidência da corrupção política nos diferentes períodos.


    Doutrinariamente, sabe-se que há grandes discussões sobre a conceituação de corrupção, sendo inclusive, uma discussão interdisciplinar, em que diversas áreas de conhecimento, e não somente o direito, vivem na constante busca pela correta conceituação do fenômeno. Assim, neste capítulo será possível conhecer quatro diferentes enfoques da corrupção, quais sejam: jurídico, social, econômico e político.


    No que diz respeito à ética, moral e corrupção, o intuito é uma breve análise correlacionando os três fatores e, a partir daí, compreender que a prática da corrupção não é algo tão simples de lidar, tampouco construído de imediato, mas sim um contraponto dos costumes e interesses de um indivíduo em sociedade, em que se colocam em análise os interesses pessoais e da coletividade, bem como a ética, a moral e as normas jurídicas construídas em uma sociedade.


    Por fim, para compreender o senso comum, ou seja, o que as pessoas que não são da área jurídica e tampouco possuem qualquer conhecimento profundo sobre o assunto, pensam e entendem sobre a corrupção, foi realizada uma pesquisa de campo em que a ideia é verificar como se entende a corrupção e assim fazer um paralelo com tudo que neste capítulo fora apresentado.


    2 A CONSTRUÇÃO DO CONCEITO DE CORRUPÇÃO


    Conceituar “corrupção” é um grande desafio, não havendo ainda um consenso doutrinário sobre sua definição e seria um grande desafio chegar à um conceito universal, visto que a corrupção é extremamente maleável, se adaptando a períodos históricos diferentes, bem como à cultura do local onde se estabelece e desenvolve.


    Assim, o conceito de corrupção é bastante amplo, podendo ser analisado interdisciplinarmente, seja pelo olhar jurídico, financeiro, sociológico, filosófico, entre tantas outras áreas do conhecimento.


    Por ser um fenômeno que existe desde a Antiguidade, é importante que se faça uma análise histórica a fim de compreender como o conceito muda e se amolda aos períodos diferentes, às moralidades que evoluem e às estruturações do Estado que sofrem muitas mudanças ao longo dos anos.


    Com o intuito de facilitar a compreensão, será realizada primeiramente uma revisão histórica debruçada nos diversos períodos do Brasil e do mundo, a fim de demonstrar como a corrupção se apresentava em cada momento histórico, e posteriormente, uma análise sobre a diversidade conceitual e a demonstração da divisão do conceito de corrupção sob quatro enfoques diferentes para melhor racionalização do conceito.


    2.1 Revisão histórica – a origem da corrupção no mundo


    Não há um consenso sobre qual seria a origem exata da corrupção, como já dito, é um fenômeno social que se estende ao longo da história, que se aperfeiçoa e se amolda às mudanças da sociedade, e há quem afirme que a história da corrupção se confunde com a própria história da humanidade. Desta forma, o que se pretende é examinar de forma suscinta os diversos períodos da história em quem a corrupção apareceu, seja em textos legais ou regimes políticos.


    Sob um prisma religioso, tem-se que em Gênesis2, é retratada a história sobre a criação do mundo, do homem – Adão, e da mulher – Eva, bem como, a criação da árvore do conhecimento do bem e do mal, como sendo a única da qual o casal não poderia se alimentar, caso contrário, morreriam.


    Diante disso, surge a serpente retratada como uma criatura enganadora e trapaceira, que promove como bom, aquilo que Deus proibiu, assim, dá a entender a Eva que se esta se alimentasse do fruto da árvore do conhecimento, passaria a ter o mesmo conhecimento que Deus sobre o bem e o mal, deixando claro que Eva não morreria, mas ganharia o sumo conhecimento de Deus.


    Estudiosos entendem a serpente como sendo o agente corruptor, Eva como tendo sido corrompida, o fruto da árvore seria o suborno ou propina, e o conhecimento do bem e do mal a vantagem indevida. Para aqueles que seguem a doutrina cristã, pode-se dizer que a corrupção surgiu com a criação do mundo e encontra-se neste até os dias de hoje.


    Ainda no livro sagrado, em Mateus3 nos versículos 14 e 15, é retratada a traição de Judas Iscariotes, que em troca de 30 moedas de prata entregaria Jesus aos seus captores. Esta seria mais um episódio presente na Bíblia em que se retrata a corrupção, visto que Judas foi corrompido a entregar a Jesus em troca de dinheiro, assim as 30 moedas de prata seriam a “propina” e seu recebimento seria a vantagem indevida.


    Sob o prisma da mitologia egípcia, durante o período Pré-dinástico (c. 5000 – 3000 a.C.), acreditava-se na deusa Maat como sendo uma divindade que simbolizava a justiça e a verdade e era à deusa que o indivíduo deveria prestar contas de suas condutas no plano terrestre4.


    Assim, acreditava-se que ao morrer, o falecido era julgado na Câmara de Maat, por um tribunal presidido pelo deus Osíris. Nesse julgamento, o coração do falecido era pesado na balança de Maat e ele deveria confessar ao deus todos os atos que cometera a favor ou contra seus semelhantes durante a vida. Caso mentisse, seu coração o denunciaria por ser mais pesado que a pena de Maat, seu contrapeso na balança, e não passaria ao paraíso de Osíris e desapareceria para sempre5.


    Existia no Livro dos Mortos um capítulo chamado de “Confissões Negativas” que trazia um conjunto de quarenta e dois encantamentos que tinham como finalidade assegurar a absolvição do falecido no Tribunal de Osíris. A ideia de verbalizar os 42 encantamentos ou confissões, além de colocar junto ao corpo do falecido oferendas aos deuses, era uma tentativa de corromper os deuses para que a alma daquele que estava sendo julgado pudesse ir ao paraíso com Osíris6.


    Historicamente, a corrupção tem se mostrado como um verdadeiro fenômeno “dos tempos”7 que acompanha a evolução da humanidade desde os primeiros agrupamentos sociais.


    Conforme elucida Cesar Oliveira Janoti:


    Nas antigas civilizações da Mesopotâmia (aproximadamente 5.000 a.C,) era comum o oferecimento de presentes a forasteiros considerados poderosos para conquistar sua benevolência ou clemência. (...) Esse fato pode ser compreendido como a origem de práticas de reciprocidade embrionárias da corrupção8.


    No império babilônico, entre os anos de 1728 e 1686 a.C., Hamurabi então rei da Babilônia escreveu o famoso Código de Hamurabi9, que hoje se entende como a primeira consolidação de leis escritas de que se tem conhecimento. Quanto à punição por corrupção, não é tão clara e precisa a previsão, porém, há menção da ação do juiz que julga a causa, profere sentença, e posteriormente altera seu julgamento. Seguindo o Código, este juiz seria destituído e condenado a pagar doze vezes o valor da ação.10


    Na Grécia, após o século VIII a.C., quando estes tornaram a escrever, passaram a ter leis escritas essencialmente aristocráticas, sendo somente em 594 a.C., com Sólon, que surgiram as primeiras iniciativas de democratização das leis. Embora não houvesse à época uma diferença específica entre direito público e privado, havia a previsão de ações públicas e privadas, sendo as primeiras responsáveis pelos crimes de funcionários públicos contra a administração pública, quais sejam os crimes de peculato, corrupção e abuso de autoridade.11


    Roma é dividida em três períodos, o Arcaico (do séc. VIII a.C. até o séc. II a.C.), em que foi editada a Lei das XII Tábuas, o Clássico (do séc. II a.C. até o séc. III d.C.) conhecido como o auge do desenvolvimento do Direito Romano e o Pós-Clássico (do séc. III até o sec. VI d.C.) momento em que surgiu a ideia de codificação do Direito, com o surgimento de diversos Codex.12


    Para nosso estudo, se faz importante destacar que na Lei das XII Tábuas, mais precisamente na tábua nona, item 3, estava previsto que “Se um juiz ou um árbitro indicado elo magistrado receber dinheiro para julgar a favor de uma das partes em prejuízo de outrem, que seja morto”, assim, verifica-se que havia a previsão de punição da corrupção, apesar de ser aplicada pena extremamente rigorosa e arcaica.13


    O período Clássico representa a República Romana, e naquele momento, existiam os encargos públicos, porém, não se admitia a remuneração pois entendia-se que os funcionários públicos exerciam o munus público, assim, era reprovado o recebimento de propinas no exercício da função pública.14


    Desta forma, a primeira lei criada com o intuito de punir a corrupção, foi a Lei Cincia, que previa em seu texto a ação de repetição de natureza civil, ou seja, aquele que porventura tivesse pago propina a funcionário público, poderia pedi-la de volta, não havendo ainda a punição na esfera penal. Posteriormente, com a dissolução dos costumes, surgiram diversas leis que passaram a instituir os crimes de peculato, concussão, corrupção e excesso de exação.15


    Com a queda do Império Romano, chega-se à Idade Média - período que se estende do séc. V d.C., até o séc. XV -, marcada basicamente pelo direito consuetudinário, ou seja, do direito que surge dos costumes do povo germânico, não havendo um processo formal de criação de leis, vez que, naquele momento, muitas das leis sequer eram escritas.


    Na Idade Média há menção ao ato conhecido como “barataria” como sendo a ação de dar tendo em vista uma retribuição, assim, entendia-se como ato de corrupção de funcionários em geral e de juízes visto que se vislumbra o ato de dar algo em troca de uma contraprestação que deveria ser gratuita. Apesar dessa previsão, ante a escassez de leis escritas, não há mais qualquer menção à punição do crime de corrupção neste período da história.16


    Com o fim da Idade Média a Europa passou a se dividir em Estados Centralizados, dando início à Idade Moderna, que se alonga pelo período do final do século XV até meados do século XVIII. Nesse período, pode-se observar em Portugal a presença de três ordenações e, em todas, a corrução era prevista como crime: nas Afonsinas (1446) no Livro V, título XXXI; nas Manuelinas (1521) no Livro V, título LXXI; e nas Filipinas (1603) no Livro V, título LXXI.17


    O Livro V, título LXXI das Ordenações Filipinas era “Dos oficiais del Rei que recebem serviços ou peitas, e das partes que lhas dão ou prometem”, e previa que Desembargadores e Julgadores, bem como quaisquer outros oficiais da justiça, da “caza” ou da Fazenda não deveria receber para si, nem para seus filhos ou pessoas sob seu poder, dádivas algumas ou presentes de ninguém que com estes trouxessem o requerimento de despacho algum.18


    Eram previstas diversas penas para tal crime, sendo algumas delas o degredo ao Brasil ou à África, sendo que, se a propina fosse de até 500 réis, o degredo seria à África por 3 anos; se fosse de até 2000 réis, o degredo também seria à África, porém, por prazo indeterminado. Por fim, se a propina fosse de mais de 6000 réis, a pena seria o degredo ao Brasil para sempre.19


    Conclui-se, pois, que muitos portugueses foram degredados para o Brasil, e que, claramente todos estavam sendo punidos por corrupção, assim, chegaram ao país com seu dinheiro para explorar o país como bem entendessem. Quiçá, um dos motivos pelo quais se atrela a corrupção à cultura seja por ter a raiz dos atos corruptos no Brasil um passado sombrio de ter sido o país colonizado e inicialmente povoado por portugueses corruptos que aqui cumpriam pena.


    Por fim, é imperioso citar trecho da carta enviada por Pero Vaz de Caminha em que este intercede por seu genro que se encontra preso na ilha de São Tomé, para que este seja “perdoado”. Há estudiosos que dizem ser este o primeiro ato de corrupção praticado em solo brasileiro, vejamos o trecho da carta citada:


    E pois que, Senhor, é certo que tanto neste cargo que levo como em outra qualquer coisa que de Vosso serviço for, Vossa Alteza há de ser de mim muito bem servida, a Ela peço que, por me fazer singular mercê, mande vir da Ilha de São Tomé a Jorge de Osório, meu genro, o que Dela receberei em muita mercê.


    Diante de toda a revisão histórica realizada, evidencia-se que a corrupção não é um fenômeno dos “nossos tempos”, não se materializa apenas em sistemas de governo em que há clara divisão entre o público e o privado, tampouco prevê a necessidade de leis escritas para que ética e moralmente o ato corruptivo seja punido. A corrupção é um fenômeno dos tempos e, desde que o mundo existe, a corrupção tem suas formas de existir. Ao passo em que as sociedades evoluem, as práticas corruptivas também o fazem, se aperfeiçoam, atravessam continentes, mas fica aqui o questionamento: se a corrupção “existe desde sempre”, isso quer dizer que ela perdurará para sempre?


    2.2 Revisão histórica – 520 anos de corrupção no Brasil


    A revisão histórica a ser apresentada passará rapidamente pelos diversos períodos do Brasil até chegar aos dias atuais, a fim de compreender como a incidência da corrupção na política ocorreu e como se deu a construção da identidade da política nacional.


    Na época do período Colonial, a sociedade não possuía um regramento social e a administração sequer dispunha um ordenamento jurídico eficiente, havendo assim grande ausência de nexo de moralidade, sendo a segregação de grupos étnicos (escravos, mulatos, índios, mestiços e negros) algo comum. Assim, dentro do cenário apresentado a corrupção mostrou-se como algo natural diante de uma sociedade instável, com muita desigualdade social, e com grande ausência do Estado, sem a presença da Coroa Portuguesa.20


    Era bastante claro que aqueles que chegavam ao Brasil Colônia, viam a possibilidade de enriquecer diante da ineficácia do Estado, mantendo as relações sociais como se encontravam – a escravidão de diversos povos e a utilização de mão de obra barata – aprofundando a desigualdade social e se utilizando da falsa presença da Coroa no país para propiciar as práticas corruptivas na ideia de voltarem para seu país de origem e retomarem suas vidas, pouco se importando com limitações jurídicas e morais.


    Há fortes indícios de ocorrência de corrupção neste período da história pois não havia separação entre o que era público e privado, portanto, os agentes públicos eram distribuídos sem qualquer critério para os cargos, sendo livres para fazer juízos de conveniência e oportunidade.21


    Por outro lado, a remuneração destes funcionários era baixa, abrindo o caminho para que obtivessem lucros paralelos, pressupondo-se que a Coroa fecharia os olhos às irregularidades cometidas por seus próprios agentes. À vista disso, apesar destas práticas não serem consideradas “corrupção”, ou contrárias aos “bons costumes”, o interesse particular sempre era colocado à frente do interesse público.22


    O fato de praticar tais atos em detrimento do interesse público trouxe inúmeras consequências, afetando inúmeras áreas da sociedade, como abrandamento ou descumprimento de penas por juízes, a não tributação de mercadorias que os fiscais pegavam para si, a facilitação na soltura de presos por guardas, dentre tantas outras consequências que a corrupção impõe.23


    Mais adiante, no Brasil-Império, após a fuga da família real portuguesa para a Colônia, em 1808, e com o príncipe regente D. João VI, houve a abertura de portos para nações amigas, a estruturação de um sistema financeiro e bancário e o estabelecimento da primeira universidade em solo brasileiro, ficando a corrupção fortalecida pela proximidade com o poder.24


    A Coroa neste momento, recorreu a diversas técnicas não muito honradas de receber apoio político, como a distribuição de títulos e honrarias de nobreza que era medido quanto à intensidade do apoio recebido. Há relatos ainda, de que muitos colonos adquiriam títulos de nobreza mediante pagamento de suborno às autoridades.25


    A concepção da corrupção ficou adstrita às ideias de corromper e corromper-se, sendo a primeira vez em que se admite que ocorriam tais práticas no país. Neste período, o caso mais emblemático foi o furto das joias da Coroa que eram consideradas como bens públicos e foi apontado como irresponsabilidade de gestão, surgindo pela primeira vez denúncias de improbidade administrativa e supostos favorecimentos de propinas. 26


    Entre o Brasil-Império e a Proclamação da República, o cenário se manteve inerte, porém a corrupção seguia firme e forte adentrando cada vez mais o território brasileiro e tomando novos contornos, adentrando em áreas que antes não existiam. Inclusive, importante se faz ressaltar que conforme a sociedade se moderniza, vão se criando novas formas de corrupção, por exemplo, se antes não havia eleições, não era possível fraudá-las, porém, quando se fazem presentes surgem novas formas de obter proveito da situação.


    Com a instauração do Brasil República, passaram a surgir novas formas de corrupção como a eleitoral ou a de concessão de obras públicas, ambas que ocorrem desenfreadamente até os dias atuais. Ademais, juntando-se o sistema político facilitador ao modelo de mercado da época, se permitiu que as riquezas ficassem acumuladas em uma única pessoa, aumentando cada vez mais a desigualdade social.27


    É cediço que a monopolização das riquezas é terreno fértil para a disseminação da corrupção, visto que se prioriza o interesse privado em detrimento do público o que é a corrupção em essência. Assim, surge a figura do Coronel, que seria responsável por controlar eleitores, o coronelismo e o clientelismo que ceifava dos cidadãos a possibilidade de exercerem seus direitos livremente.


    Sabe-se que a implementação da República no Brasil se deu através de um golpe militar, despindo-se assim qualquer esperança da população de liberdade ou da ampliação de garantias individuais. Surge então um momento antidemocrático com “voto de cabresto”, compra de votos, sufrágio não secreto, o sistema de degolas arquitetado por governadores, malversação e práticas ilegais praticadas por grupos de Getúlio Vargas que tomavam proveito de verbas públicas, enfim, um governo todo envolto em corrupção.28


    É possível fazer um paralelo com os dias atuais, em que apesar de não existir mais o “voto de cabresto” temos inúmeras denúncias em anos eleitorais sobre candidatos que “fazem doações” aos mais necessitados em troca de votos, que possuem eleitores fantasmas, ou ainda, que recebem verbas de empresas privadas para obterem apoio político.


    Entre as décadas de 1960 a 1980 ocorreu a ditadura militar no Brasil, em que diante da suposta ameaça comunista o movimento militar cresceu e só se tranquilizou ao conseguir tomar o poder sendo este o momento em que se consolida o discurso de que os inimigos eram a subversão (leia-se comunistas) e a corrupção, sendo esta última supostamente um ponto central.29


    Porém, o cenário de corrupção não mudou, novamente apenas mudaram seus atores, e diante do contexto do AI5, em que a cesura era a regra, somando-se ao “milagre econômico”, abriram-se as portas para a corrupção nas grandes obras públicas, bem como a censura para proteger os atores das torturas e assassinatos, somente se conhecendo tais informações após a redemocratização.


    Ao final da ditadura, com a redemocratização do país e a famosa propaganda política do Fernando Collor (1989) de “caçador de marajás”30 a população acreditou que finalmente a corrupção seria combatida e que “o grande mal” do país seria erradicado. Porém, com a abertura da imprensa, foi possível, por exemplo, escancarar ao povo os atos corruptos do ex-presidente Fernando Collor, o que levou as pessoas às ruas pedindo seu impeachment, como uma forma de mostrar que a corrupção não seria mais aceita.31


    Ocorre que a corrupção que se originou no início da construção do país parece que veio se modernizando e aperfeiçoando, apesar das inúmeras tentativas de frear as práticas corruptivas. Nos anos 2000 ocorreram diversos casos emblemáticos que escancararam grandes casos de corrupção política no país.


    A título de exemplo, em 2005 foi descoberto o “Escândalo do Mensalão”, em que ocorria o repasse de fundos de empresas como doações para o Partido dos Trabalhadores a fim de obter apoio político. Já em 2016, a emblemática “Máfia da Merenda” no estado de São Paulo, em que ocorria a fraude na compra de merenda escolar superfaturada, obtendo os políticos envolvidos um lucro absurdo.


    Por fim, o caso mais atual e de maior repercussão atualmente foi o “Petrolão”, investigado pela Operação Lava Jato, que investigou propinas a empreiteiros, evasão de divisas, superfaturamento e lavagem de dinheiro. Nota-se, portanto, que a corrupção é um fenômeno que vem se arrastando desde a colonização do Brasil, com seus atores atualizando as práticas, se aproveitando de facilidades que antes não existiam perpetuando a prática no país.


    Para finalizar a análise histórica da corrupção no Brasil, cita-se a explanação do Ministro do STF, Luís Roberto Barroso32 no prefácio do Livro “Corrupção: Lava Jato e Mãos Limpas” organizado pela professora Maria Cristina Pinotti, em que disserta sobre as origens remotas da corrupção no Brasil da seguinte forma:


    A corrupção no Brasil tem origens e causas remotas. Aponto sumariamente três. A primeira é o patrimonialismo, decorrente da colonização ibérica, marcada pela má separação entre a esfera pública e a esfera privada. Não havia distinção entre a Fazenda do rei e a Fazenda do reino - o rei era sócio dos colonizadores -, e as obrigações privadas e os deveres públicos se sobrepunham. A segunda causa é a onipresença do Estado, que exerce o controle da política e das atividades econômicas, pela exploração direta ou por mecanismos de financiamento a empresas privadas e de concessão de benefícios. A sociedade torna-se dependente do Estado para quase tudo o que é importante, sejam projetos pessoais, sociais ou empresariais. Cria-se uma cultura de paternalismo e compadrio, acima do mérito e da virtude. O Estado e seus representantes vendem favores e cobram lealdades. A terceira causa é a cultura da desigualdade. As origens aristocráticas e escravocratas formaram uma sociedade na qual existem superiores e inferiores, os que estão sujeitos à lei e os que se consideram acima dela. A elite dos superiores se protege contra o alcance das leis, circunstância que incentiva condutas erradas. (grifo nosso)


    Diante de toda a análise histórica realizada, percebe-se que a corrupção está presente no Brasil desde sua colonização, até os dias atuais, isso demonstra ainda, que a corrupção foi e ainda é naturalizada por uma parte da população o que nos remete à velha expressão do senso comum, de que “os brasileiros aceitam o inaceitável”.


    No final deste capítulo, com a análise da pesquisa de campo realizada, será possível verificar a percepção das pessoas entrevistadas sobre a corrupção e percebe-se que apesar de vasto acesso ao conhecimento, ainda não há um consenso sobre o certo ou errado, sobre ser honesto, sobre a impunidade, e, portanto, sobre estarem todos cientes do que é a corrupção e de que esta não vale a pena para que se possa viver em um país mais justo, livre e saudável.


    3 DIVERSIDADE DE CONCEITUAÇÃO E A DIVISÃO EM QUATRO ENFOQUES


    Após a revisão histórica, percebe-se que a corrupção ocorre no Brasil desde que este se fundou, porém, é importante tentar conceituar o fenômeno e buscar responder o que é a corrupção.


    O termo é deveras um desafio, visto que pode ser empregado de diversas formas, com os mais variados sentidos e se apresenta em diferentes contextos. Como já dito, a corrupção possui conceituação interdisciplinar, podendo ser verificada por diversos aspectos visto que não fica adstrita à esta ou àquela sociedade pois é um fenômeno transcultural.


    O vocábulo “corrupção” se origina do latim e deriva de “corrumpere” remetendo à ideia de “romper com” e pode ser entendido como quebra de regras, normas ou padrões. Desta forma, etimologicamente, a palavra corrupção traz a ideia de ameaçar a integridade de algo, ou seja, de romper a integridade do objeto, neste caso podendo ser o rompimento da moral, da ética, de governos, de regras ou de relações humanas.


    Assim, além de romper o agente com a moral, ou com regras previamente postas, este também deve obter algum benefício para si como sendo a compensação do ato corrupto. Isto posto, a corrupção pode se dar de diversas formas e em diversos contextos, muito além dos conceitos criminais ou políticos.


    A grande diversidade de conceitos se apresenta por significar a corrupção um grande número de práticas ou atos, assim, para realizar a definição deve se levar em conta todos os atos corruptos, o que é um grande desafio. Dessa forma, serão apresentados alguns conceitos doutrinários, a fim de demonstrar a diversidade conceitual sobre o tema.


    No Dicionário de Política33, de Norberto Bobbio, Mateucci e Pasquino, os autores entendem que a corrupção deve ser considerada em termos de legalidade/ilegalidade, e não de moralidade/imoralidade, ademais, defendem que a corrupção se manifesta de três formas diferentes: o suborno, o nepotismo e o peculato, assim definindo o conceito:


    A corrupção é uma forma particular de exercer influência: influência ilícita, ilegal e ilegítima. [...] Corrupção significa transação ou troca entre quem corrompe e quem se deixa corromper. Trata-se normalmente de uma promessa de recompensa em troca de um comportamento que favoreça os interesses do corruptor; raramente se ameaça com punição a quem lese os interesses dos corruptores. [...] A Corrupção não está ligada apenas ao grau de institucionalização, à amplitude do setor público e ao ritmo das mudanças sociais; está também relacionada com a cultura das elites e das massas.


    De outro lado, Zaffaroni34 conceitua corrupção na mesma linha, entendendo que a relação é estabelecida entre uma pessoa com poder estatal e outra que opera fora deste campo, sempre com o objetivo de obter vantagens, vejamos:


    Por corrupção deve-se entender a relação que se estabelece entre uma pessoa com poder decisório estatal e uma outra pessoa que opera fora deste poder. O objetivo desta relação é uma troca de vantagens, onde ambas obtêm incremento patrimonial, em função de um ato (ou omissão) da primeira pessoa em benefício da segunda.


    Por fim, como última definição a ser apresentada, Flávia Schilling35 faz uma análise sociológica e entende que a corrupção varia segundo o momento e as concepções vigentes em casa sociedade e trabalha com o seguinte conceito:


    (...) uma série de práticas, situadas de forma privilegiada no âmbito político e administrativo, que, se não eram consideradas como valores positivos, eram vistas como toleráveis ou como inevitáveis, próprias da única forma possível de governar ou de administrar.


    Apesar de o questionamento sobre a tolerabilidade da corrupção, a autora entende que há um movimento intenso de luta contra a corrupção, pois por ser a corrupção vista como um elemento conservador de distribuição desigual de poder e riqueza, em contraponto, há aqueles que não mais aceitam que essa desigualdade continue a existir e que vêm a corrupção como um “mal público” que enfraquece a democracia e as instituições.


    Diante da evidente e demonstrada diversidade conceitual as autoras entendem ser pertinente analisar a corrupção dentro de quatro enfoques diferentes, quais sejam o enfoque jurídico, sociológico, econômico e político, tentando explicar como cada uma dessas facetas se apresentam, a fim de demonstrar como o conceito diverge dentro de cada espaço em que se encontra.


    Juridicamente, a corrupção se classifica como um delito tipificado na lei penal, e se entende como uma “conduta ilícita de alguém ou para influenciar outros a praticarem ou omitirem-se no cumprimento de faculdade ou proibição de agir”36. A maior importância da tipificação da conduta é que esta traz segurança jurídica, assim, da publicidade ao crime de corrupção tornando-se de conhecimento de todos o que não se pode fazer.


    Nesta senda, o crime de corrupção segundo Roberto Livianu37 tem o seguinte conceito jurídico: “trata-se de toda e qualquer vantagem obtida pelos agentes públicos no exercício das funções que cause prejuízo aos bens, serviços e dos interesses do Estado.” Desta forma, a conceituação jurídica, como é de se esperar, limita o campo de abrangência tipificando com exatidão qual é a conduta que será considerada criminosa, trazendo segurança jurídica.


    Ainda quanto ao conceito jurídico, sabe-se que a corrupção não atinge apenas aquele que a comete, mas reflete na má gestão administrativa, no aumento da burocracia e sobre as atividades econômicas públicas e privadas, confundindo-se assim com seus enfoques econômicos e políticos, conforme se demonstrará adiante. Neste sentido, leciona Roberto Livianu38 in verbis:


    [...] o comportamento sistemático e reiterado de violação da moralidade administrativa por parte do funcionário público, no seu sentido amplo, que causa danos sociais relevantes, atingindo o sistema social e as estruturas do Estado. O perigo se torna concreto com a institucionalização desses comportamentos, quando se percebe a deslegitimação das regras jurídicas oriunda da certeza de que a corrupção dominou política e economia e permitiu o suborno dos legisladores e a fraude na justiça.


    Como enfoque sociológico, portanto, há uma definição mais ampla visto que as relações sociais e suas realidades, bem como o desenvolvimento abrem caminhos para situações e comportamentos em que se ampliam as possibilidades de práticas corruptivas não previstas em lei.


    Cotidianamente ocorrem pequenas corrupções sociais que advém de situações comumente geradas por estruturas da sociedade, que não necessariamente são ilegais. De outro lado, juridicamente o ato da corrupção é tipificado na legislação, não se caracterizando como corrupção ações que não fazem parte do tipo penal.39


    Há diversos posicionamentos de sociólogos que, em suma, entendem que as relações pessoais tendem a dificultar a percepção sobre atos que poderiam ser considerados corruptos, porém, socialmente falando, são vistos como “normais”. Ainda, se entende que a corrupção não ocorre unicamente por motivos financeiros, mas eventualmente por “trocas de posições sociais com inúmeros significados morais e culturais”.40


    Como exemplo do pensamento sociológico, tem-se a comparação de quando o funcionário público atende às suas afiliações e é considerado corrupto, porém, a mesma situação sendo praticada por um político tende a ter uma maior aceitação social. Outros exemplos mais próximos à sociedade civil são os atos talvez “menos nocivos” como não dar nota fiscal, não declarar o imposto de renda corretamente, comprar produtos falsificados e tantos outros “pequenos” atos corruptos realizados diariamente que são bem aceitos pela população.


    Em contraponto a tudo já explanado, a visão econômica entende que a corrupção não acarreta apenas malefícios para a sociedade em geral, mas poderia de certa forma trazer benefícios no cometimento dos atos ilícitos que “facilitariam” as relações entre os setores privados e públicos, remetendo-se à teoria da graxa sobre rodas 41 em que esses atos têm a função de lubrificar as engrenagens da burocracia governamental.


    Porém, apesar de poder dizer que em algumas situações tal afirmação seja verdadeira, podendo aumentar e acelerar o crescimento econômico, principalmente em países subdesenvolvidos, ocorre que, se devidamente aplicada parte-se do pressuposto de que somente com corrupção a economia funcionaria, o que não é sustentável a longo prazo.


    Apesar de ser vista como um mal necessário, também é vista a corrupção como “sendo um obstáculo ao desenvolvimento econômico, pois sua presença tem consequências negativas sobre a eficiência econômica (desperdício de recursos), a alocação de recursos (...) e a distribuição de renda (concentração de renda)”.42


    Assim, mesmo que se tente defender as práticas corruptas no cenário econômico, sabe-se que não há eficiência alguma no crescimento econômico, mas sim uma redução na qualidade dos serviços prestados pelo Estado, com saúde, educação, segurança alimentar, entre outros.


    Por fim, como enfoque político o ponto central se baseia na democracia. Conforme demonstrado na revisão histórica, quanto maior a transparência do Estado, mais difícil é cometer atos de corrupção no governo, ou seja, pode-se dizer que democracias fortes tendem a repelir com mais facilidade a corrupção política.


    A corrupção política se encontra em níveis mais altos da hierarquia governamental, chamada de “grande corrupção” e ocorre diante da formulação entre políticos e legisladores que usam dos mecanismos dos quais tem competência para se beneficiarem, explorando ainda suas posições para extrair propinas e buscar a manutenção do poder e da riqueza.43


    As principais definições de alguns autores, em suma, é de que a corrupção política se baseia em desviar recursos públicos para interesses particulares, de legislar em benefício próprio, de se utilizar da posição política para beneficiar um indivíduo ou um grupo de forma ilegal e por fim, entendem que a corrupção política é uma patologia que engloba atos e intenções que violam a lei.44


    Cabe ressaltar que a corrupção política não se apresenta somente no cenário de legislações e uso do cargo para obter benefício próprio, mas também ocorre no contexto eleitoral em que agentes captam e repassam recursos financeiros ilegítimos a partidos políticos que tanto colocam em risco o sistema eletivo democrático, quanto fazem com que a política se baseie não mais em suas concepções ideológicas, mas no montante de dinheiro que será repassado.


    Verifica-se, pois, que os interesses privados são sempre colocados em detrimento dos interesses públicos quando da prática da corrupção, em qualquer enfoque apresentado, e em todos os períodos históricos resumidos. Assim, infelizmente, apesar de ter certa tolerância da população, os que mais sofrem com a corrupção são aqueles que mais precisam de amparo do Estado.


    4 ANÁLISE ÉTICA E MORAL DA CORRUPÇÃO


    Para compreender de certa forma a corrupção deve-se levar em conta aspectos sociais e morais, visto que é de extrema importância analisar os valores que circulam em uma sociedade, para assim, com base nestes valores fundamentais, realizar uma análise do que é e o que não é corrupção.


    Com base nisto, a corrupção deve ser analisada por diversas dimensões, nas quais de um lado constam as normas sistêmicas que devem ser cumpridas nas melhores das hipóteses, de outro lado a prática social realizada no cotidiano de uma sociedade.


    Não há necessidade de ter uma ampla percepção para chegar à conclusão de que estes valores morais e sociais surgem de um processo deliberativo, tendo uma natureza consensual no interior da ordem política, passando todos a concordarem e considerarem importante para um bom governo.


    Assim, a corrupção acaba por ser um juízo moral, no qual a sociedade considera determinada ação correta ou incorreta, com base nos valores éticos e morais que reagem, e consequentemente definem um conteúdo normativo.


    Desta forma, quando se entende que determinada pessoa se utilizou de recursos públicos indevidamente, esta é julgada como desonesta, e assim, com base no juízo moral da sociedade com as leis éticas e morais construídas ao longo do tempo, e em consequência da criação do ordenamento jurídico, julga-se que esta cometeu um ato de corrupção.


    Deste modo, a justificação racional da criação de uma norma e a construção do consenso normativo desta se baseia na moral. A moralidade neste aspecto trabalha com a função de uma natureza de correção, utilizando-se das justificativas racionais para a criação da norma.


    O fundamento de normas morais para Habermas45, ocorre por uma atitude autocrítica nos contextos de aplicação desta, posto isto, parte de uma troca empática das perspectivas de interpretação oferecidas por contextos de justificação.


    Posto isto, quando se relata que determinada pessoa se utilizou de recursos públicos indevidamente, cometendo assim um ato de corrupção, leva-se em conta um juízo moral criado na sociedade, juízo este que foi fundamental para a criação normativa, com natureza consensual na ordem pública.


    A sociedade espera que este mesmo sujeito seja honesto, agindo em acordo com os deveres éticos e morais de uma sociedade, e principalmente que cumpra as normas criadas com base nesta perspectiva, atendendo assim às necessidades da sociedade em questão.


    Até o presente momento não há uma definição absolutamente completa sobre corrupção, visto que a corrupção é tão ampla que um mero conceito fechado e absoluto não seria o ideal para abranger todos os pontos, assim, corrupção se iguala ao corrompimento, tanto o ato de corromper, quanto de ser corrompido, indo em desacordo com os preceitos éticos e morais.


    Em uma análise ética e moral sobre corrupção, seria impossível não ressaltar brevemente duas teorias fundamentais, quais sejam, a teoria da graxa sobre rodas que leciona que alguns atos de corrupção devem ser tolerados, pois contornam a pesada burocracia do Estado, dando maior liberdade ao setor privado e gerando crescimento econômico, de maneira que a corrupção seria uma espécie de graxa que destrava as engrenagens estatais, fazendo o Estado funcionar com eficiência.


    Seu contraponto é encontrado na teoria da areia sobre rodas, segundo a qual qualquer ato de corrupção, em qualquer grau e por qualquer motivo, atrai mais corrupção, no qual qualquer tolerância à prática de atos de corrupção cria um ambiente institucional ruim, gerando insegurança e inibindo o crescimento econômico.


    Dessa forma, a corrupção seria como areia que, ao ser jogada nas engrenagens do Estado, dificultaria o seu funcionamento, atravancando ainda mais os processos e procedimentos, além da causar problemas ainda maiores, como a falta de confiança no sistema.


    A corrupção é, sem dúvidas, um dos piores problemas vividos na atualidade, mas não é um acontecimento recente, tampouco criado especialmente no Brasil, mas, diga-se de passagem, extremamente praticado de todas as maneiras.


    O desvio de conduta, a desonestidade e a ambição são práticas que andam na mesma via da sociedade, colocando-se muitas vezes em questão na tomada de uma decisão. O homem quando em sociedade, vive realizando constantes escolhas e decisões, e por inúmeras vezes se depara com a escolha da prática do correto, com base na ética e na moral da sociedade em que vive, bem como na satisfação de seu desejo, que por muitas vezes vai em desencontro com o então entendimento do correto pelos demais.


    Celso de Mello46, Ministro aposentado do Supremo Tribunal Federal – STF, faz uma observação importante em seu voto no julgamento do mensalão (Ação Penal n.º 470), qual seja, “A corrupção prejudica a capacidade das nações de prosperarem, e de crescerem”.


    Atualmente, verifica-se na sociedade a prática comum de recompensar comportamentos éticos e morais, comportamentos estes que se esperam de qualquer homem médio, principalmente de pessoas que detém cargos importantes em que se espera uma conduta exemplar em prol da sociedade. Porém, com o atual cenário de uma sociedade corrompida, as pessoas acabam se amoldando a uma situação atual e corriqueira, que persiste por décadas.


    O caráter de normalidade da corrupção não significa que esta possa trazer benefícios para o desenvolvimento ou algo parecido. Seguindo a linha de Durkheim47, a corrupção é normal desde que não represente um processo de decadência institucional (patologia) da sociedade, assim, por ser normal, esta precisa ser combatida e punida, porquanto se sair de controle, pode contribuir para a decadência das instituições.


    Não se deve confundir ética com moral, relacionando-as como um sinônimo, fazendo referência ao cumprimento de determinadas condutas, regras e normas consideradas essenciais em uma sociedade. Ética é uma reflexão sobre os princípios que norteiam as ações morais, validando ou questionando a validade daquilo que a sociedade acredita ser importante, correto e de acordo com a moral a depender da época em que se está inserido, visto que os parâmetros morais e éticos tendem a mudar naturalmente junto à evolução da sociedade.


    Já a moral é uma construção histórica e cultural da sociedade, em constante mudanças com o tempo. A ética leva a uma reflexão acerca dos valores que se adotam em sociedade.


    Aristóteles no decorrer de seus pensamentos repassa a ideia de que o caráter é resultado dos atos realizados, que se adquire uma ou outra disposição ética agindo de uma ou outra maneira. Para Aristóteles o início da formação do caráter é a infância, como bem descreve, “Não é indiferente ter sido, desde a infância, habituado a ser assim ou de outro modo; antes, é da maior importância, ou melhor, é tudo”48.


    Posto isto, a corrupção é algo que está se tornando natural a muitos olhares, quando se admite o “rouba, mas faz”49, ou quando se toma determinada decisão que se sabe ser prejudicial aos demais, mas que favorece àqueles que a praticam, indo em desacordo com o que se espera do homem médio com base nos preceitos éticos e morais da sociedade em que se vive, resulta na máxima de que está a sociedade moralmente contaminada.


    5 PESQUISA DE CAMPO – CONCEPÇÕES A RESPEITO DA CORRUPÇÃO


    A pesquisa “Concepções a respeito da corrupção”, teve como objetivo compreender qual a concepção que diferentes pessoas, de diferentes idades, formações e de diversas localidades têm a respeito da corrupção.


    Foram realizadas perguntas a respeito das idades das pessoas, bem como os locais onde moram, a permissão para o uso dos dados informados e diversas questões a respeito da corrupção. No total foram obtidas 264 respostas, no período de 08.09.2020 a 19.10.2020, sendo este o período em que a pesquisa ficou aberta a receber respostas.


    Importante se faz salientar que os dados obtidos foram e continuarão sendo mantidos em sigilos, apenas se utilizando dos dados para a análise na presente obra, inclusive com a autorização dos participantes, assim, não serão compartilhados ou divulgados em qualquer outro meio. Isto posto, passasse à análise dos dados obtidos.


    Inicialmente, e para melhor compreensão, quanto às idades dos participantes, foram divididas em faixas de 10 anos, da seguinte forma: de 17 a 27 anos, de 28 a 38 anos, de 39 a 49 anos, e de 50 a 70 anos. Desta forma é possível verificar que a maioria das pessoas entrevistadas se encontra na faixa de 17 a 27 anos, resultando em 57% dos entrevistados.


    As demais faixas de idade resultaram em: 20% entre 28 e 38 anos; 12% entre 39 e 49 anos e 11% entre 50 e 70 anos.


    Quanto à escolaridade, verifica-se que a maior parte dos entrevistados possui ensino superior incompleto com 35%, seguindo-se de ensino superior completo com 29% e em terceiro lugar com 13% possuem pós-graduação completa (stricto ou lato sensu)
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    Gráfico elaborado pelas autoras50


    É importante a análise destes dados, visto que, é possível verificar que a pesquisa realizada foi respondida por pessoas com escolaridade alta, assim, supostamente bem-informados. Apenas 1% dos entrevistados informou que possui ensino fundamental incompleto, assim, pode-se dizer que a pesquisa ficou adstrita a pessoas com ampla educação, ou seja, bem instruídos e informados.


    De outro lado, quanto à localidade em que vivem os entrevistados, verifica-se que dos 264 entrevistados, 254 vivem no estado de São Paulo, havendo apenas 6 entrevistados do Paraná, 2 de Santa Catarina, 1 da Paraíba e 1 do Rio Grande do Norte. Tais dados demonstram que a pesquisa ficou também adstrita ao estado de São Paulo, conforme o gráfico a seguir:
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    Gráfico elaborado pelas autoras51


    Nesta senda, é possível dizer que a opinião a ser demonstradas nas respostas obtidas das questões realizadas, representa de certa forma o estado de São Paulo, de pessoas bem instruídas com educação completa e com idade entre 17 e 27. Esclarecidos os pontos iniciais, passasse à análise das respostas às questões realizadas, a fim de compreender a visão das pessoas quanto à concepção da corrupção no Brasil.


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            AFIRMAÇÕES

          

          	
            CONCORDO

          

          	
            DISCORDO

          

          	
            NÃO SEI

          
        


        
          	
            Em determinadas situações, você acredita ser bobagem a pessoa não entrar em algum esquema de corrupção, visto que, se ela não entrar, outro entra.

          

          	
            4,55%

          

          	
            92,80%

          

          	
            2,65%

          
        


        
          	
            Qualquer um pode ser corrompido, dependendo do preço que for pago ou da pressão que for feita.

          

          	
            29,55%

          

          	
            65,53%

          

          	
            4,92%

          
        

      
    


    
      
        

        

        

        
      

      
        
          	
            Corrupção e honestidade vêm de berço: a pessoa é corrupta ou não é.

          

          	
            30,30%

          

          	
            64,02%

          

          	
            5,68%

          
        


        
          	
            Se for para ajudar alguém muito pobre ou necessitado, um pouco de corrupção não faz mal.

          

          	
            12,50%

          

          	
            78,41%

          

          	
            9,09%

          
        


        
          	
            Se você ficar sabendo sobre algum esquema de corrupção, imediatamente denunciará às autoridades.

          

          	
            50,76%

          

          	
            21,21%

          

          	
            28,03%

          
        


        
          	
            Algumas situações podem ser um pouco erradas, mas não corruptas, como por exemplo sonegar algum imposto quando ele é caro demais.

          

          	
            14,77%

          

          	
            76,89%

          

          	
            8,33%

          
        


        
          	
            Se as leis existentes fossem cumpridas e não existisse tanta impunidade, a corrupção diminuiria.

          

          	
            78,41%

          

          	
            17,80%

          

          	
            3,79%

          
        


        
          	
            O conceito de honestidade é relativo, depende sempre da situação.

          

          	
            25%

          

          	
            70,08%

          

          	
            4,92%

          
        


        
          	
            Em qualquer situação possível, existe sempre a possibilidade de a pessoa ser honesta.

          

          	
            85,23%

          

          	
            9,09%

          

          	
            5,68%

          
        


        
          	
            Não há como fazer política sem um pouco de corrupção.

          

          	
            6,82%

          

          	
            87,12%

          

          	
            6,06%

          
        


        
          	
            Se for para defender alguém da sua família, não é errado fazer algo que seja um pouco corrupto.

          

          	
            4,17%

          

          	
            85,61%

          

          	
            10,23%

          
        


        
          	
            Se uma pessoa estiver necessitada, e um político lhe oferecer benefícios em troca de voto, não é errado a pessoa aceitar.

          

          	
            9,09%

          

          	
            81,06%

          

          	
            9,85%

          
        


        
          	
            Pagar uma quantia a um guarda para escapar de uma multa, não chega a ser um ato corrupto.

          

          	
            4,55%

          

          	
            95,08%

          

          	
            0,38%

          
        


        
          	
            Para diminuir a corrupção faltam novas leis, com penas maiores e mais duras.

          

          	
            66,67%

          

          	
            23,48%

          

          	
            9,85%

          
        

      
    


    Tabela elaborada pelas autoras52


    Diante da análise das respostas dadas às afirmações, em conjunto com as demais respostas sobre escolaridade, idade e região de moradia, verifica-se que em todas as afirmações a maioria dos entrevistados deixou claro que não concorda com a corrupção, mesmo que o fosse para proteger um familiar (85,61%), ou uma pessoa necessitada (81,06%).


    Ademais, acreditam em maioria que sempre há a possibilidade de praticar a honestidade (85,23%) e que o mais comum e polêmico de todos os atos de corrupção que ocorre corriqueiramente no país, qual seja o pagamento de suborno para escapar de multa de trânsito se configura sim como um ato corrupto (95,08%).


    Interessantíssima a análise dos dados apresentados, visto que, apesar de ter o Brasil a fama de país corrupto, do famoso “jeitinho brasileiro” e de serem populares os pequenos atos corruptos no cotidiano das pessoas, diante dos dados apresentados, com os devidos recortes já mencionados, verifica-se que a grande maioria dos entrevistados não concorda com quaisquer atos corruptos apresentados e acreditam que se as leis fossem cumpridas não haveria tanta corrupção (78,41%) visto que esta diminuiria.


    Por fim, entende-se que a última afirmação seja no mínimo curiosa, visto que mais da metade dos entrevistados creem que para diminuir a corrupção é necessário que sejam criadas leis, com penas maiores e mais duras, porém, já há entendimento no sentido de que estas não são respeitadas, assim, fica a dualidade de querer endurecer penas mesmo sabendo que o cumprimento da lei depende de outras questões.


    De qualquer forma, diante de toda a análise do conceito de corrupção histórica e doutrinariamente, bem como da explanação acerca da ética e da moral, e finalmente com a pesquisa de campo apresentada, verifica-se que apesar de ser difícil a conceituação do vocábulo “corrupção”, as pessoas tem para si um conceito próprio, provavelmente baseado pelas suas próprias questões éticas e morais, e que, pelo visto, a corrupção não deve e não pode ser tolerada em qualquer instância ou por qualquer motivo que seja.


    6 RANKING MUNDIAL: PAÍSES MAIS E MENOS CORRUPTOS DA ATUALIDADE


    A corrupção é um dos maiores problemas estruturais presente em todo o mundo, porém o que sempre está em pauta nos dias de hoje são os países com maior índice de corrupção e sua comparação com os países menos corruptos.


    O cálculo do índice de Percepção da Corrupção53 (IPC) estabelece como escala as numerações de 0 a 100, em que a pontuação de 0 a 50 corresponde a um país com percepção de extrema corrução e a pontuação de 100 ou aproximada, corresponde a um país afastado da corrução, íntegro e de acordo com a noção de ética e moral, conforme se verifica na imagem a seguir:


    
      [image: Interface gráfica do usuário, Aplicativo  Descrição gerada automaticamente]
    


    Destaca-se a ONG Transparência Internacional como referência na elaboração de pesquisas e no combate assertivo contra a corrupção, dando sempre destaque a sua transparência em relação às informações “ocultas” da sociedade. Em seu sítio, a ONG faz o seguinte destaque:


    Somos um movimento global com uma mesma visão: um mundo em que governos, empresas e o cotidiano das pessoas estejam livres da corrupção. Trabalhamos no apoio e mobilização da sociedade civil, produção de conhecimento, conscientização e comprometimento de empresas e governos com as melhores práticas globais de transparência e integridade, entre outras atividades. 54


    Em 2020, os países com os melhores índices com base nos dados globais do IPC55, foram: Dinamarca e Nova Zelândia (ambos com 87 pontos), Finlândia (86 pontos), e Singapura, Suécia e Suíça (todos com 85 pontos). No extremo oposto, os países com piores índices foram: Venezuela (16 pontos), Iêmen (15 pontos), Síria (13 pontos), Sudão do Sul (12 pontos) e Somália (9 pontos), conforme se verifica no gráfico a seguir:


    
      [image: Tabela  Descrição gerada automaticamente]
    


    Gráfico IPC dados


    Na região das Américas, os melhores desempenhos foram registrados por Canadá (77 pontos), Uruguai (71 pontos), Chile e Estados Unidos (ambos com 67 pontos), e Barbados (64 pontos). Já as piores notas foram atribuídas a Guatemala (25 pontos), Honduras (24 pontos), Nicarágua (22 pontos), Haiti (18 pontos) e Venezuela (15 pontos), conforme se verifica no gráfico abaixo:56
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    Por fim, o índice atingido pelo Brasil em 2020 foi equivalente ao atingido em 2015, ou seja, evidencia-se uma estagnação no combate à corrupção, devendo servir de alerta para os próximos anos em busca de melhorias efetivas. Atualmente, o país possui a pontuação 38, considerada uma péssima avaliação, tendo em vista a extrema corrupção que assola o país, atingindo a posição de número 94, de 180 países avaliados pelo IPC.57


    Dentre os 180 países avaliados, dois terços tiveram suas pontuações abaixo de 50 pontos, correspondendo assim a um péssimo índice de corrupção, já a pontuação média dentre a estabelecida pela IPC foi de 43 pontos, no quanto, ainda assim, o Brasil ficou abaixo.58


    Com estes dados, chega-se à conclusão de que o Brasil precisa trabalhar uma política não apenas punitiva, mas dentro das normas éticas e morais na sociedade, afinal, a corrupção vem desde os primórdios, e não atinge exclusivamente o cidadão quando adentra a política, e sim em um contexto geral como cidadão em seu cotidiano. Um representante do povo, acima disto, é um cidadão comum, o qual leva consigo seus princípios éticos e morais.


    Assim, para o enfrentamento da corrupção no Brasil, não se deve apenas cobrar mudanças dos governantes, “culpar” as leis vigentes no país e a atuação do judiciário, mas sim cobrar a sociedade como um todo, afinal, o cidadão de hoje será o governante do amanhã.
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    INTRODUÇÃO


    Comumente nos deparamos com notícias sobre práticas corruptivas nas quais diretores de empresas, administradores, funcionários públicos e responsáveis pela Administração Pública e pela política de Estado utilizam recursos públicos com finalidade diversa da esperada e prevista em lei.


    Em contrapartida a esses escândalos corruptivos, o Brasil passou a adotar mudanças legais e administrativas a fim de fortalecer a democracia e transformar a gestão pública de forma eficiente.


    O Brasil – por ser signatário da Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção realizado pela Organização das Nações Unidas (ONU)330, entre outras convenções – se comprometeu a implementar políticas efetivas contra a corrupção e a promover a participação da sociedade em tal combate. Para a efetivação dos compromissos assumidos, o caminho tem sido a adoção de medidas que reflitam os princípios do Estado de Direito, assim como a integridade, a transparência e a accountability.331


    É justamente nesse cenário concernente tanto ao cumprimento de compromissos internacionais quanto às necessárias respostas políticas e sociais necessárias ao enfrentamento da corrupção que foram editadas a Lei Complementar n.º 131, de 27 de maio de 2009 (Lei da Transparência) e a Lei n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013 (Lei Anticorrupção), das quais os aspectos principais e relevância serão examinados a seguir.


    2 COMBATE À CORRUPÇÃO MEDIANTE A IMPLEMENTAÇÃO DA LEI DE TRANSPARÊNCIA


    A Constituição Federal cidadã consagra o direito fundamental à informação em seu art. 5º, inciso XXXIII, segundo o qual qualquer pessoa poderá solicitar informações ao governo, ainda que seja para uso privado, exceto as sigilosas que possam significar risco a outros assuntos, in verbis:


    XXXIII - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da sociedade e do Estado;


    Em relação ao referido dispositivo, é essencial trazer ao lume o art. 37332 da Constituição Federal de 1988, que elenca os princípios da administração pública, dentre os quais a publicidade merece destaque no tocante aos elementos motivadores da Lei da Transparência.


    É de extrema importância ressaltar o princípio da publicidade, pois é ele quem garante a imprescindível transparência que deve nortear a Administração Pública, sendo dever de todos os órgãos e instituições públicas a disponibilização de dados e informações a fim de cumprir a prestação de contas. De acordo com Claudia Constin “não apenas deve o orçamento ser tornado público pelos meios convencionais (publicação no Diário Oficial), mas deve utilizar as modernas tecnologias da informação para dar amplo acesso à população tanto no que se refere à lei
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    3 ASPECTOS JURÍDICOS DA LEI ANTICORRUPÇÃO: UMA BREVE ANÁLISE
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